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Notícias TJRJ 

Fórum discutirá mediação digital nas demandas de consumo 
 
Desembargadora visita projeto de Justiça Itinerante em reserva indígena 
 
Justiça condena Município do Rio a pagar R$50 mil a gestante que teve direito de abortar 
recusado 
 
Escritório Arnold Wald é nomeado administrador judicial único da Oi 
 

Fonte DGCOM 

 

 

Notícias STF 

Feriado da Semana Santa suspende prazos processuais no STF 
 
Nos dias 12, 13 e 14 de abril não haverá expediente no Supremo Tribunal Federal , conforme prevê o inciso II do 
artigo 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966. Os prazos que se iniciam ou se encerram nesses dias serão 
automaticamente prorrogados para a segunda-feira, 17 de abril. 
 
A comunicação foi feita por meio da Portaria nº 58, de 28 de março de 2017, da Diretoria Geral do STF. 

___________________________________________________ 
 

Liminar suspende decisão que autorizou pagamento de honorários contratuais por RPV 
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A ministra Rosa Weber deferiu liminar na Reclamação (RCL) 26241, ajuizada pelo Estado de Rondônia, para 
suspender os efeitos de decisão proferida pelo Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Pimenta Bueno 
(RO) que teria autorizado o desmembramento de honorários advocatícios contratuais do montante principal da 
condenação, para fins de recebimento em separado por meio de RPV (Requisição de Pequeno Valor).  Em análise 
preliminar da questão, a relatora considera que a decisão atacada pode ter violado o disposto na Súmula Vinculante 
(SV) 47. 
 
Na RCL, o estado alega que a SV 47 autoriza o desmembramento do crédito de honorários apenas em relação aos 
honorários de sucumbência, em razão da expressão “incluídos na condenação”, que integra o texto do enunciado. 
Sustenta que a concessão de liminar é necessária diante da plausibilidade jurídica do pedido e do perigo de dano de 
difícil reparação, pois teria que arcar com o imediato pagamento de parte do valor indevidamente desmembrado do 
montante do débito que seria pago por precatório. 
 
Decisão 
A ministra explicou que a SV 47 garante o fracionamento de execução contra a Fazenda Pública para pagamento do 
valor correspondente aos honorários advocatícios de sucumbência, entretanto não assegura o direito à expedição de 
RPV em separado para o pagamento de honorários contratuais. Ela observou que, na proposta de edição da súmula, 
foi ressaltado que o enunciado não abrangeria os honorários contratuais, ante a ausência de precedentes específicos 
sobre o tema. Lembrou ainda que o ministro Edson Fachin  deferiu liminar na RCL 26243, que trata de questão 
semelhante à dos autos. 
 
A relatora destacou que, no ato impugnado, foi determinada a expedição de RPV no valor de R$ 8,8 mil reais 
“referente aos honorários contratuais, para, nos termos do artigo 13, inciso I, da Lei 12.153/2009, efetuar o 
pagamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da entrega da requisição”. Ressaltou que, em 
embargos de declaração, o juiz invocou a SV 47 para justificar a possibilidade da expedição de RPV. 
 
“Diante do exposto, neste juízo de delibação, notadamente precário, presentes a plausibilidade jurídica do pedido e 
o iminente risco de dano, forte no artigo 989, inciso II, do Código de Processo Civil/2015 e no artigo 158 do 
Regimento Interno do STF, concedo parcialmente a medida acauteladora para o fim de suspender a eficácia do ato 
reclamado, na parte em que autorizada a expedição de RPV para pagamento de honorários contratuais, até o 
julgamento de mérito desta reclamação”, decidiu. 
 
Processo: Rcl 26241 

Leia mais... 
 
 

Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

 

Notícias STJ 

Prazos são prorrogados em virtude da Semana Santa  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) informa que não haverá expediente na secretaria do tribunal nos dias 12, 13 e 14 
de abril, em virtude da Semana Santa. Os prazos processuais que se iniciarem ou se encerrarem em uma dessas 
datas ficam automaticamente prorrogados para o dia 17 de abril. 
 
A determinação segue as regras do artigo 81 do Regimento Interno do STJ. O texto foi publicado no Diário de Justiça 
Eletrônico no dia 31 de março. Clique aqui para ler a Portaria 205, de 30 de março de 2017, com o comunicado. 
Neste período o STJ funcionará em regime de plantão. 
 

Leia mais... 
___________________________________________________ 
 

Terceira Turma reconhece nulidade de citação recebida por porteiro antes do novo CPC  
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A Terceira Turma manteve decisão da Justiça paranaense que declarou a nulidade de citação recebida, em 2011, por 
porteiro de edifício no qual está localizada a sede da empresa citada. 
 
O caso envolveu uma ação de rescisão de contrato de representação comercial cumulada com cobrança de 
comissões e indenização. A empresa que ajuizou a ação alegou que a jurisprudência passou a admitir a aplicação da 
teoria da aparência, considerando válida a citação recebida por quem não seja representante legal da empresa. 
 
Duas regras 
 
Como a citação ocorreu em 2011, momento em que o Código de Processo Civil de 2015 não estava em vigor, o 
relator, ministro Villas Bôas Cueva, invocou a regra do artigo 223 do CPC/73. 
 
De acordo com o dispositivo, é válida a entrega da carta de citação a pessoa com poderes de gerência-geral ou de 
administração. No caso apreciado, como o recebedor do mandado não tinha nenhuma relação com a pessoa jurídica 
citada, o relator entendeu que o procedimento não pode ser alcançado pela regra. 
 
“A jurisprudência desta corte, abrandando a referida regra, com base na teoria da aparência, considera válida a 
citação quando, encaminhada ao endereço da pessoa jurídica, a comunicação é recebida por quem se apresenta 
como representante legal da empresa sem ressalvas quanto à inexistência de poderes de representação em juízo”, 
esclareceu o ministro. 
 
Villas Bôas Cueva lembrou, contudo, que para os casos alcançados pelo novo CPC, o resultado do julgamento seria 
outro. “É preciso consignar, por fim, que o Código de Processo Civil de 2015 traz regra no sentido de admitir como 
válida a citação entregue a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência”, disse o 
ministro ao se referir à regra prevista no artigo 248, parágrafo 4º, do novo código. 
 
Processo: REsp 1625697 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

ISS não incide sobre produção de vídeos por encomenda  
 
O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) não incide sobre a produção de vídeo por encomenda.  
 
Ao rejeitar um agravo e manter a decisão monocrática do ministro Gurgel de Faria, a Primeira Turma ratificou a tese 
de que o serviço de filmagem particular não se equipara à cinematografia profissional, atividade que possibilita a 
incidência do imposto. 
 
A decisão monocrática deu provimento ao recurso do particular para excluir a incidência do ISS do serviço de 
filmagem sob encomenda. O governo do Distrito Federal recorreu da decisão pretendendo enquadrar as atividades 
no conceito de cinematografia, de forma a possibilitar a tributação. 
 
O ministro Gurgel de Faria destacou que um veto presidencial sobre trechos da Lei do ISS (Lei Complementar 
116/2003) excluiu a possibilidade de equiparação das atividades para esse fim. 
 
Como houve veto, não cabe ao Judiciário alterar o enquadramento da atividade. O ministro explicou que tal 
entendimento é inviável, pois somente o Congresso Nacional pode se pronunciar acerca da adequação dos vetos 
presidenciais. 
 
Interpretação extensiva 
 
Para Gurgel de Faria, o Tribunal de Justiça procedeu à interpretação extensiva de um dispositivo legal que não a 
admite. Afinal, disse ele, tendo sido vetada expressamente a hipótese legal de incidência, o enquadramento do 
serviço correlato em outro item equivaleria à derrubada do veto, “competência exclusiva do Congresso Nacional, a 
qual deveria ter sido exercida em tempo próprio, caso assim entendesse essa casa legislativa”. 
 
O ministro rejeitou o pleito de interpretação extensiva dos itens constantes na Lei 116/2003, de modo a possibilitar a 
incidência. Citando julgados do STJ sobre o assunto, Gurgel de Faria afirmou que a atividade de cinematografia não 
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equivale à produção de filmes ou vídeos por encomenda, sendo inviável generalizar o conceito para abranger tais 
atividades. 
 
Os serviços passíveis de cobrança, segundo a lei, são os de “fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres”, não havendo margem discricionária para enquadrar a 
produção de vídeos sob encomenda em um desses itens. 
 
Excluída a possibilidade de incidência do imposto, o caso deverá retornar à instância de origem para que seja julgada 
a ação de repetição de indébito proposta pelo particular. 
 
Processo: REsp 1627818 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Para Terceira Turma, há concurso de ações para alegação de nulidade absoluta  
 
A ação rescisória é meio legítimo para o reconhecimento de nulidade absoluta em um processo, não sendo 
necessário a interposição de meio específico (ação anulatória). 
 
Ao julgar recurso sobre o assunto, a Terceira Turma anulou um acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) e determinou a devolução do processo para que a corte estadual julgue a ação rescisória ajuizada. 
 
No caso, um particular entrou com a rescisória para que fosse reconhecida a nulidade absoluta do processo devido à 
falta de intimação de seu procurador acerca dos atos processuais. Ao analisar o pedido, o TJMG negou a pretensão, 
por entender que a ação rescisória não era a via adequada para arguir a nulidade. 
 
Apesar de reconhecer a falta de intimação e as consequências previstas de acordo com os artigos 236 e 247 do 
Código de Processo Civil (CPC) de 1973, o tribunal mineiro entendeu que a falta de intimação impede o trânsito em 
julgado, e, se não houve trânsito em julgado, não seria possível entrar com a ação rescisória. 
 
Excesso de formalismo 

 
A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que qualquer via processual é suficiente para arguir a 
nulidade absoluta em situações como a analisada. Para a magistrada, exigir uma via processual específica 
“representa solução extremamente marcada pelo formalismo processual”. 
 
A ministra afirmou que a falta de intimação é um vício transrescisório, passível de análise em qualquer tempo do 
processo, não sendo necessário aguardar o trânsito em julgado ou qualquer outra fase. 
 
“O defeito ou a ausência de intimação – requisito de validade do processo (artigos 236, parágrafo 1º, e 247 do 
CPC/73) – impedem a constituição da relação processual e constituem temas passíveis de exame em qualquer tempo 
e grau de jurisdição, independentemente de forma, alegação de prejuízo ou provocação da parte”, disse a ministra. 
 
Processo: REsp 1456632 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Conciliação antes do processo contribui para desafogar a Justiça 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7549 de 10 de abril de 2017 - dispõe sobre a elaboração de estatística sobre a violência 

contra a criança e o adolescente, na forma que especifica. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0007145-90.2005.8.19.0014  
rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos - j. 15/03/2017 e p. 17/03/2017 
 
Apelação cível. Execução fiscal. Prescrição originária. Morosidade concorrente.  
 
1. Apelação Cível contra sentença que, em sede de execução fiscal, reconheceu a prescrição. 
 
2. Passados longos dez anos do ajuizamento da ação, sem que tenha havido qualquer impulso, veio a citada 
sentença. 
 
3. O impulso oficial, que não é absoluto, por si só não exime a responsabilidade do credor exequente pela condução 
da execução, pelo que a sua inação reflete fator concorrente na prescrição, o que afasta o verbete nº 106 da Súmula 
do STJ. 
 
4. Negado provimento ao recurso. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados 
pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização das 
pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Civil, nos seus respectivos temas. 
 
•                Direito Civil 
 
Condomínio Edilício 
 
Critério de Rateio Das Despesas 
 
Posse de Celular no Interior de Presídio 
 
 
Direitos da Personalidade 
 
Registro Civil - Alteração 
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A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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